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EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO PRESIDENTE DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
ali mazloum brasileiro, casado, Magistrado, titular da 7ª Vara Criminal da Justiça Federal de São Paulo, portador da cédula de identidade RG 11.757.367 SSP/SP, inscrito no CPF do MF sob nº 004.381.408-50, domiciliado nesta Capital à Alameda Ministro Rocha Azevedo, 25, 7º andar, cep 01410-001, por seu advogado, vem à presença de Vossa Excelência, nos termos dos artigos com artigos 1º, inciso III, 5º, inciso X, XIII, XXXV e XXXIV, “a”, todos da Constituição Federal, e artigo 30 do Código de Processo Penal, propor a presente 
Q U E I X A - C R I M E

 em face de JANICE AGOSTINHO BARRETO ASCARI, brasileira, casada, Procuradora Regional da República em São Paulo, demais dados ignorados, em exercício na Avenida Brigadeiro Luís Antônio, 2.202, cep 01318-911, competência de Vossa Excelência, como incursa nos artigos 138, 139 e 140, c.c. artigos 141, II e III, 61, II, “a”, e 69, caput, todos do Código Penal, pelos motivos de fato e de direito que a seguir expõe:

DA LEGITIMIDADE ATIVA

De início, impende consignar a pacificada jurisprudência dos tribunais superiores acerca da legitimidade ativa concorrente da vítima, nos crimes contra a honra de funcionário público propter officium, jurisprudência esta inclusive sumulada pelo C. Supremo Tribunal Federal (SÚM. 714). Nesse sentido,

“Em se tratando de crime contra a honra praticado contra funcionário público propter officium, admite-se a legitimidade concorrente tanto do ofendido para promover ação penal privada (ex vi art. 5º, inciso X, da Lex Maxima), como do Ministério Público para oferecimento de ação penal pública condicionada à representação (Precedentes desta Corte e Súmula 714/STF)”. (STJ, RHC 19912, rel. min. Félix Ficher, DJ 30/10/2006, p.336).

Induvidosa, portanto, a legitimidade ativa do querelante, em face das imputações propter officium assacadas pela querelada.

DA TEMPESTIVIDADE

Nos termos do artigo 38 do Código de Processo Penal, o direito de queixa deve ser exercido no prazo de seis meses, contados do dia em que o ofendido vier a saber quem é o autor do crime.

No caso presente, o querelante tomou ciência da ocorrência no mesmo dia da inserção do texto escrito no blog, ou seja, 30.05.2009, confirmada sua autoria através da resposta à interpelação STJ-2009/0150505-2, juntada em 10.09.2009 (processo anexo), quando a querelada confirmou ser a autora do escrito, pelo qual atribuiu falsa e dolosamente, fato propter officium ofensivo à honra objetiva e subjetiva do querelante.
I -  DOS FATOS

No último dia 30 de maio de 2009, no “blog” do jornalista Luís Nassif, endereço eletrônico “http://colunistas.ig.com.br/luisnassif/”, o titular desse site, ou seja o próprio jornalista, divulgou artigo intitulado “Satiagraha e a falsificação dos fatos”, abaixo reproduzido, no qual cita decisão judicial do querelante, proferida em autos de processo sob sua responsabilidade, e um “Comunicado à Imprensa” assinado por Luis Roberto Demarco Almeida:

LUIS NASSIF ON LINE - 30/05/2009 - 08:45 

Satiagraha e a falsificação dos fatos
Hoje em dia, os ecos das manobras de Daniel Dantas se restringem aos seus três auxiliares persistentes: Conjur, Veja e IstoÉ. É impressionante a falta de semancol. Esse jogo - de plantar matérias e, com base nelas, instruir processos - tinha eficácia antes de ser desvendado. Agora virou um teatro picaresco. Toda a opinião pública relevante já sabendo do jogo e o trio insistindo em reapresentá-lo.

O juiz Ali Mazloum se pronuncia e usa supostas ligações telefônicas entre Luiz Roberto Demarco e o delegado Protógenes para ordenar a abertura de mais inquéritos e para supostamente comprovar motivações comerciais na Satiagraha. Aqui mesmo, uma entrevista com Demarco lançou dúvidas sobre esse suposto levantamento de telefonemas.

Quem repercute? Os três de sempre. Certamente por amor ao jornalismo.

Ontem, foi enviado um comunicado à imprensa mostrando que toda a argumentação de Mazloum, para tentar comprometer a Satigraha, se fundava em informações falsas.

Ainda quero acreditar que Mazloum é um homem de bem que foi enrolado por dados falsos”.

COMUNICADO À IMPRENSA

Fomos autorizados pelo juiz Ali Mazloum, da 7a Vara Federal de São Paulo, a acessar os autos relativos ao processo presidido por ele, que investiga o Delegado Protógenes Queiroz, e sobre o qual foi estrondosamente explorado pela imprensa nesta semana o despacho do juiz constatando que “… a análise das referidas informações acusa a existência de mais de cinqüenta telefonemas no período entre Protógenes e as empresas “P.H.A. Comunicação e Serviços SS Ltda” e “Nexxy Capital Brasil Ltda” …”.

Após inúmeras revisões, feitas por seis advogados, do material que nos foi disponibilizado pela Justiça Federal, não foi encontrado NENHUM registro de
ligação telefônica entre o Delegado Protógenes Queiroz e a Nexxy Capital Brasil.

Os autos detalham 57 ligações entre o Delegado e a empresa “P.H.A. Comunicação e Serviços SS Ltda” no período de 27/02/2008 a 19/07/2008. A empresa referida pertence ao jornalista Paulo Henrique Amorim, e não tem qualquer relação societária com a Nexxy Capital Brasil ou com a minha pessoa.

Os autos revelam também intensa atividade de Daniel Dantas, seus advogados e aliados, repetidamente anexando matérias de imprensa ao processo, na
tentativa de influenciar um procedimento judicial do qual eles não são parte.

Nesta sexta-feira, nossos advogados despacharam petição junto ao juiz Ali Mazloum, no sentido de dar ciência da inexistência dos registros telefônicos da Nexxy ao juízo, e requisitar imediatas providências a respeito.

Acreditamos que a tentativa de induzir o Meritíssimo juiz a erro, faz parte de uma estratégia do banqueiro Daniel Dantas visando tumultuar outros processos nos quais é réu, o que vem sendo feito há anos com a ajuda de jornalistas que servem aos seus interesses, e onde notadamente se destacam o ficcionista Diogo Mainardi da Revista VEJA, o assessor de imprensa Márcio Chaer do site Consultor Jurídico, e Leonardo Attuch da Istoé Dinheiro.

A manipulação da imprensa pelo banqueiro Daniel Dantas para disseminar calúnias, injúrias e difamações contra desafetos, e depois utilizar os artigos
produzidos para tentar influenciar processos judiciais, foi objeto de notícia-crime que protocolamos junto ao Ministério Público Federal em NOVEMBRO de 2007.

Atenciosamente,

LUÍS ROBERTO DEMARCO ALMEIDA

http://colunistas.ig.com.br/luisnassif/2009/05/30/satiagraha-e-a-falsificacao-dos-fatos/#comments
Exposto seu ponto de vista sobre a determinação judicial emitida pelo querelante, que no exercício de sua atividade jurisdicional requisitou abertura de inquérito policial  “...para supostamente comprovar motivações comerciais da Satiagraha...”, o jornalista Luís Nassif abriu espaço em seu “blog” para que seus leitores se manifestassem, promovendo os comentários que julgassem convenientes.

Imediatamente após ter o jornalista divulgado seu artigo, ainda no mesmo dia, portanto, a querelada não hesitou em registrar seu ponto de vista e assim divulgar amplamente sua opinião, e com ela culminou por ofender a honra do querelante, atribuindo-lhe dentre outras imprecações o crime do artigo 325 do Código Penal (violação de sigilo funcional), e em diversas outras passagens denegrindo sua dignidade de magistrado, opinando de forma ora sibilina, ora enigmática; usando frases ambíguas, mas sempre deixando clara sua inequívoca vontade, livre e consciente, de agredir, de assacar, de atentar contra a honra, o conceito e o bom nome do querelante ALI MAZLOUM, de modo a expor sua reputação a pérfidos comentários. De fato, assim se manifestou a querelada:

30/05/2009 – 19:09 – enviado por: Janice Ascari

“Vamos colocar as coisas no lugar. O inquérito que resultou na denuncia contra o Delegado Protógenes e outro policial foi instaurado para apurar o vazamento de informações da Operação Satiagraha. Nesse inquérito, como prova da desmoralização da justiça brasileira, houve o vazamento do vazamento.

Demarco não é parte no processo. Não é suspeito ou sequer apontado de ter envolvimento no delito que deveria ser o objeto da apuração: o vazamento de informações da Satiagraha. 

Mas o juiz, exorbitando de suas funções, abre uma linha paralela de investigação pró-Dantas, sob o argumento de “interesses comerciais” - esse, nem o experiente Delegado Amaro vislumbrou…

Curioso observar que mesmo Demarco não sendo suspeito ou investigado, o juiz franqueou, a ele e a 6 advogados, acesso a todos os dados do processo, incluindo os dados das ligações telefônicas dos policiais investigados. No Código Penal isso está lá no artigo 325: é mais uma violação de sigilo perpetrada pelo juiz no mesmo processo.
Mais curioso é constatar, a cada dia que passa o esquema de blindar e apartar os verdadeiros criminosos e denegrir a imagem dos investigadores. Por onde anda Daniel Dantas? Do que mesmo ele é acusado, sr. juiz? 

Ainda exorbitando, o juiz oficiou às Corregedorias do MP e da Justiça para abrir investigações disciplinares contra juiz e procurador, só porque havia telefonemas do Delegado Protógenes para o Procurador De Grandis e o Juiz De Sanctis, como se isso fosse irregular ou criminoso. Como bem disse De Grandis, suspeito seria se houvesse ligações deles para os investigados.” (grifos nossos) .

Como se vê, a querelada, que mercê de sua atividade de Procuradora Regional da República deveria brandir pela verdade e correção dos fatos, não titubeou em lançar ofensas várias ao querelante, maculando-lhe a dignidade de magistrado e a honra de cidadão, faltando com a verdade e principiando por anunciar aos quatro cantos o “vazamento do vazamento” fato que, nas suas próprias palavras, “prova a desmoralização da justiça brasileira...”.

No entanto a ilustre Procuradora Regional da República que ora se posiciona como ré nesta demanda, não esclarece quem teria propiciado este “vazamento”, dando a entender, sibilinamente, que teria sido obra do magistrado/autor, uma vez que, linhas adiante aponta, sem rebuços, o querelante como infrator, com “MAIS UMA VIOLAÇÃO” do artigo 325 do Código Penal (violação de sigilo funcional).

Mais adiante expõe outra “joia” de seu pensamento sempre impregnado de azedume, rancor e inveja, fatores que consubstanciam torpeza, onde igualmente expõe o magistrado/autor à dúvida relativamente a sua judicatura, quando diz: 

“...Mas o juiz, exorbitando de suas funções, abre uma linha paralela pró-Dantas, sob o argumento de “interesses comerciais” – esse, nem o experiente Delegado Amaro vislumbrou...” (nosso o destaque).
Veja Vossa Excelência que a querelada empregou sem nenhum pudor o verbo “exorbitar” e o fez sem qualquer explicação ou justificativa, vez que não esclareceu, como deveria fazê-lo se de boa fé estivesse, em que consistiu essa “exorbitância”, e essa falta de melhor informação (sem dúvida necessária e essencial à boa compreensão do texto), expôs o querelante a toda sorte de comentários, especialmente o de ter perpetrado o crime de abuso de poder, mesmo porque “exorbitar”, na definição de Houaiss, tem conotação de “ir além dos limites legais de seu cargo, atividade, jurisdição ou autoridade”; no Michaelis: “exceder-se, passar além dos justos limites, transgredir a norma ou regra estabelecida”; no Caldas Aulete: “desviar-se de norma, regra, razão”, o que não se coaduna com a atividade judicante exercida pelo querelante.
Empregando o verbo “exorbitar” como empregou, e o fazendo sem qualquer explicação suplementar, a ré subliminarmente sugere inumeráveis condutas por parte do querelante, todas desgarradas da ética e do estrito cumprimento dos deveres e da lei, vez que só exorbita quem ultrapassa os limites legais. Aqui, a querelada perpetrou o crime de calúnia contra o querelante, pois acusou-o do crime de abuso de poder.
Insinuando o texto, ainda, uma atuação jurisdicional do autor tendenciosa e favorável a Daniel Dantas quando diz: “...Mas o juiz, exorbitando de suas funções, abre uma linha favorável de investigação pró-Dantas...” a ré promove verdadeira razia destrutiva na dignidade da judicatura do magistrado/querelante, lançando gratuitamente suspeitas extraídas de sua vontade, fruto de criação mental, o que constitui motivo fútil e vil.

De fato, quem ler esta peremptória afirmação que parte de uma Procuradora Regional da República, certamente ficará impregnado de certeza absoluta de que o Magistrado ALI MAZLOUM, imoral e inescrupulosamente orienta sua atividade jurisdicional “pró-Dantas” como ela própria, Janice, afirmou com todas as letras no “blog”. Não há como pensar diferentemente ante a clareza da afirmação. 
Imputou a querelada a prática do crime de prevaricação por parte do querelante. O seu dolo é patente, pois omite em seu comentário que nada menos que 04 (quatro) procuradores da República subscreveram a denúncia contra o delegado Protógenes, que teria conduzido a chamada “Operação Satiagraha”. Estariam esses procuradores também orientando suas atividades pró-Dantas? A querelada expõe os fatos como se o querelante fosse o autor da ação penal contra o delegado que investigou o empresário Daniel Dantas, com o propósito claro e manifesto de manipular a opinião pública contra o querelante.

Pouco adiante, e ainda tecendo considerações sobre o “vazamento do vazamento”, a requerida atribui ao autor conduta que se encaixa na moldura do artigo 325 do Código Penal, ou seja, “violação de sigilo funcional”, dizendo:.
“...No Código Penal, isso está lá no artigo 325...”
A imputação, Senhores Ministros, é seriíssima e extremamente pesada, pois agride sobremaneira a honradez da atividade jurisdicional do querelante, e vindo de quem veio, ou seja, de representante do Ministério Público Federal, deveria esta acusação pública fundar-se em suficientes elementos de prova indiciária (isso para dizer o mínimo), coisa que inexistiu.

Não se pode admitir, Excelências, que alguém promova acusação deste jaez e desta magnitude, atacando e ferindo a honra e a dignidade de um magistrado, atribuindo-lhe irresponsavelmente os graves crimes de “violação de sigilo funcional”, “abuso de poder”, “prevaricação”. A pretensa acusação é a um só tempo  falsa, caluniosa e injuriosa, e não teve outro propósito senão o de agredir a pessoa do requerente.

Injuriosa porque a acusação não tem outro propósito senão o de agredir gratuitamente o querelante; falsa porque o autor, magistrado de carreira que é, jamais consentiria, jamais toleraria o “vazamento” de sigilo funcional. Jamais prevaricou e sempre pautou a sua conduta dentro do escorreito leito da lei.
Aliás, diga-se de passagem, se o querelante efetivamente tivesse praticado os crime de “violação de sigilo funcional”, “abuso de poder” ou “prevaricação”, a ré também infringiu, em tese, o crime previsto no artigo 319 do Código Penal, prevaricação, pois deveria tomar (e quedou-se inerte) as medidas judiciais necessárias à apuração dos delitos que impudicamente assacou, inclusive oferecendo representação/denúncia ao Poder Judiciário como, aliás, é de sua atribuição. 

É razoável supor, Excelências, que, diante desta medida ora adotada pelo querelante, façam-se retaliações que, entretanto, à esta altura, apenas soariam abusivas, medidas providenciais manifestamente ilegais. 

No mesmo tópico de seus comentários, a requerida, afirmando solenemente que o querelante “franqueou” a Demarco e a 6 advogados o irregular acesso aos autos, conclui a ré sem rebuços:

“...é mais uma violação de sigilo perpetrada pelo Juiz no mesmo processo...”  

O “animus caluniandi” é evidente. Assim se afirma porque, repetindo mais uma vez, jamais o querelante permitiu o acesso de quem quer que seja aos elementos sigilosos dos autos, ressalvado sempre o direito das partes e de seus advogados legalmente constituídos.

A calúnia não se deteve aí, posto que a ré, sem nenhum rodeio, sem nenhum titubeio avançou na agressão ao proclamar enfaticamente: ”...é mais uma violação de sigilo perpetrada pelo juiz no mesmo processo...” como acima destacado a Vossa Excelência.  
No parágrafo seguinte de seu escrito, a ré deixa consignada esta “preocupação”:

“...Curioso é constatar, a cada dia  que passa, o esquema de blindar e apartar os verdadeiros criminosos e denegrir a imagem dos investigadores. Por onde anda Daniel Dantas ? Do que mesmo é acusado, sr. Juiz?...”
 Claro fica ao leitor do “blog” que o magistrado/autor efetivamente faz parte também do “esquema” de blindagem dos criminosos”. O animus difamandi é inquestionável.
Nem poderia o leitor chegar à conclusão diversa, pois a querelada acusa o querelante de “exorbitar de suas funções; de abrir uma linha paralela de investigação “pró-Dantas”. Ora, se a seguir a mesma ré, do alto do cargo Ministerial fala da existência de um “esquema de blindagem de criminosos”, bem como fala também em esquema para “denegrir a imagem dos investigadores”, como não concluir que o magistrado querelante, ALI MAZLOUM, não participa deste esquema de proteção de bandidos ?  Como não concluir que o querelante não faz parte deste esquema denegridor da imagem de investigadores ? Torna-se a enfatizar o dolo da querelada ao omitir que a denúncia contra “os investigadores” de Daniel Dantas foi subscrita nada menos que por quatro membros do Ministério Público Federal, circunstância sobre a qual a querelada manteve sepulcral silêncio.
A imputação contida neste parágrafo redigido pela querelada, Excelências, é tão absurda quanto irresponsável. A irresponsabilidade desta pretensa asserção é sem dúvida chocante, pois foi lançada a esmo, com o propósito único de gratuitamente agredir, uma vez que não veio acompanhada de nenhum resquício probatório ou simples indício de prova fosse a lhe dar arrimo. A absurdidade desta assertiva é tão evidente, tão palmar, tão manifesta que dispensa qualquer comentário.
Em resumo, Excelências, a manifestação da querelada no “blog” do jornalista Luís Nassif foi premeditadamente insidiosa e injusta, abusiva e agressiva à imagem e honra do querelante e à sua atividade de Magistrado, pois trouxe a público fatos caluniosos, difamatórios e injuriosos, destoantes da verdade, quer lançando dúvidas sobre a austeridade da judicatura que desenvolve o querelante, quer tecendo rudes comentários contra sua honra subjetiva e objetiva.

É Injusta porque desprovida de provas, de indícios, pautada em decisão jurisdicional de competência do querelante, que poderia ser em um sentido ou em outro; injusta porque não reflete, nem minimamente que seja, a verdade dos fatos. Anote-se que, caso a decisão do querelante tivesse sido tomada de acordo com os interesses da querelada, estaria livre dos impropérios. 
É Insidiosa porque procurou a querelada, com grande malícia, induzir a opinião pública de que o querelante aderiu à “...linha paralela de investigação “pro-Dantas” (note-se que qualquer decisão futura que venha a beneficiar o réu Daniel Dantas, colocará o magistrado, seja de que instância for, como integrante do aludido “equema de blindagem a criminosos”); insidiosa porque sugere tenha o querelante permitido “vazamento” de segredo de justiça; porque usa expressões dúbias, sibilinas e enigmáticas, tais como “interesses comerciais” entre aspas, o que, além da vagueza absoluta, propicia também as mais diversas interpretações; insidiosa ainda porque sugestiona o leitor no sentido de que o querelante está “blindando” os criminosos, e ao mesmo tempo  “denegrindo” a imagem dos policiais, ou seja: protege os bandidos e persegue a polícia (lembrete: o caso refere-se à ação penal promovida pelo Ministério Público contra delegado e agente que atuaram na “operação satiagraha”).
Não há dúvida de que a manifestação da querelada, que ocupa alto cargo no Ministério Público Federal, que goza de prestígio e amplo acesso aos meios de comunicação, obtido a partir dos processos de projeção midiática em que atuou, sobre os quais sempre concedeu entrevistas, tem peso, credibilidade e altíssimo poder de destruição da honra alheia. 

A acintosa exposição à execração pública da pessoa do Magistrado, do Professor Universitário, do chefe de família, do homem enfim, consumou-se com a destemperada participação da querelada no “blog” em questão..
A mensagem que a ré transmitiu no “blog” do jornalista Luís Nassif, adentrando no sensacionalismo, superficial e tendencioso pelas precipitadas e falsas afirmações, culminou por ofender o bom nome, a dignidade, a carreira de magistrado e a tranqüilidade do querelante.
DO ELEMENTO SUBJETIVO
A querelada agiu com consciência e vontade de atingir a honra do querelante. Agiu com dolo, escolhendo o meio adequado para enxovalhar a dignidade do querelante.  Sendo, como é, Procuradora da República, e portanto conhecedora do Direito, direcionou seu alvo com milimétrica precisão. Com efeito, a querelada aproveitou-se da grande repercussão na mídia em torno da investigação sobre os métodos utilizados na “Operação Satiagraha” e seus vazamentos, na qual não tinha atuação funcional, para imiscuir-se e apresentar-se como uma espécie de consultora para manifestar opinião onde conseguia acesso. O caso provocou discursos hipócritas, messiânicos e maniqueístas, posando a querelada como integrante do pretenso “grupo do bem”. Qualquer um que tivesse entendimento divergente desse grupo era logo lançado na vala dos maus.  Assim, desejosa de imputar conduta desabonadora ao querelante, valeu-se de decisões judiciais legítimas, mas contrários ao seu entendimento, para enveredar pelo caminho das ofensas ao querelante.
II - DO PEDIDO

Diante de todo o exposto, requer-se respeitosamente a essa Colenda Corte, 

a) a autuação e distribuição da ação, bem como notificação da querelada para a resposta preliminar no prazo de 15 dias, sob pena de revelia, nos termos estabelecidos no artigo 4º da Lei 8.038/90, observando-se o disposto em seu artigo 5º; 
b) seja designada data para deliberação desse E. Tribunal, recebida a queixa, procedendo-se à citação e designação de data para o interrogatório, prosseguindo-se sob o rito previsto na referida Lei  8038/90;

c) o afastamento cautelar da querelada de suas funções, considerando a alta função pública que ocupa e para que não seja prejudicada a instrução do processo, bem assim ante gravidade dos fatos, tendo em vista tratar-se de injusta agressão, perpetrada mediante fatos mentirosos e inventados pela querelada, providência que encontra guarida na jurisprudência desse Colendo Sodalício ( Ação Penal nº 244-DF; Ação Penal nº 306 –DF);

d) a oitiva do querelante e das testemunhas do rol abaixo e produção de todas as provas admitidas em direito;

e) por fim, a condenação da querelada nas penas dos artigos artigos 138, 139 e 140, c.c. artigos 141, II e III, 61, II, “a”, e 69, caput, todos do Código Penal, com a aplicação do efeito da condenação previsto no artigo 92, I, “a”, do Código Penal. 

Nestes termos,  pede deferimento.

                                             De São Paulo para Brasília, 24 de novembro de 2009.

Eduardo Ribeiro de Mendonça

             oab/sp nº 24.978

George Augusto Lemos Nozima

              oab/sp nº 162.608
Gabriel Ramalho Lacombe
            oab/df nº 15.110

ROL:
1 – Ali Mazloum – juiz federal - Alameda Ministro Rocha Azevedo, 25, 7º andar, SP - cep 01410-00;

2 – Mauro Ribeiro – funcionário da justiça federal - Alameda Ministro Rocha Azevedo, 25, 7º andar, SP  cep 01410-00;

3 – Omar Mazloum –  promotor de justiça em São Paulo.

